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Recurson g 	 50.520 - IRF - ANO DE 1984

Recorrente LABORATÓRIO DIESEL VALADARES LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOVEKNADORVAT4ADARE$ (IMG).

IR - FONTE -- TRIBUTAÇÃO REFLEXA -- No
processocausa, ao item omissão de re-
ceita, foi dado provimento ao recurso
voluntário apresentado, para excluir
parte da exigência. Por uma relação de
causa e efeito, igual tratamento deve
ter a tributação decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por LABORATÓRIO DIESEL VALADARES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, em
parte, ao recurso, para excluir da tributação Cz$ 4.000,00, nos ter
mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessóes (DF), em 18 de agosto de 1988.
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VISTO EM	 CIONAL

SESSÃO DE: i 8 no 1988
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS
TóVÃO ANCHIETA DE PAIVA, ARY TORIBIO, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO T
RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10630-000.863/87-67

RECURSO N9: 50.520

ACORDAON9: 101-77.942

RECORRENTE : LABORATÓRIO DIESEL VALADARES LTDA.

RELATÓRIO 

As fls. 17/18 apresenta a empresa LABORATÓRIO DIE-

SEL VALADARES LTDA., recurso voluntário contra a decisão proferi-

da pelo Órgão Julgador de Primeira Instância Administrativa de

fls. 11/13, que entendeu correto o lançamento reflexo IR - FONTE,

conforme constou do auto de Infração, nestes termos:

"LUCROS considerados automaticamente
distribuídos ao titular ou sócio(s), decor-
rentes de fiscalização procedida na empresa
acima identificada que apurou OMISSÕES DE

	

RECEITAS conforme se demonstra abaixo, 	 que
são tributadas exclusivamente na fonte ã ali
quota de 25% (vinte e cinco por cento), po-r
força do disposto no artigo 89 do DL 2065/83,
IN/SRF n9 52/84 c/c art. 5449, inciso II do
Regulamento do IR, aprovado pelo Decreto n9
85.450/80:

EXERCICIO: TIPOS DE VALOR OMISSÃO IMPOSTO
	  OMISSÃO Cz$ 	 Cz$ 25% 

1985	 Passivo Fic	 2.384,80	 596,20
ticio Aume"E
to capital
em dinheiro
sem compro-
var origem	 10.000,00 2.500,00 

1985	 12.384,00 3.096,20"

-
A Impugnação de fls. 03, após relatar ser a exigeri

cia reflexo do lançamento constante do processo 10630-00.862/87-67,
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o qual é contestado, pois teria nele sido apresentadas todas as

provas necessárias para desconstituí-lo, pede seja arquivado o au-

to de infração de fls.

O Fisco, em sua fala de fls. 05, reporta-se aos seus

esclarecimentos aprestados no processo matriz, sugerindo julgamen-

tos conjuntos.

As fls. 06/09 se acha a decisão proferida no proces

so principal, provindo parcialmente o processo, para excluir da ba

se de cálculo do IRPJ o valor de Cr$ 49.800 que seria passivo real,

mantido tudo mais.

As fls. 11/13 se vê a decisão recorrida, entendendo

que o lançamento reflexo devia seguir o decidido no processo causa,

que assim foi ementada:

"IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

"3.01.25.00 - LUCROS AUTOMATICAMENTE DISTRIBUÍDOS

A diferença verificada na determina-
ção dos resultados da pessoa jurídica,
por omissão de receitas, será conside
rada automaticamente distribuída aos
sócios e será tributada exclusivamen-
te na fonte ã alíquota de 25%, de acor
do com o disposto no artigo 89 do De-
creto-lei n9 2.065/83.

AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE."

As razões de decidir encontram-se assim justifica--

das:

"Pelo exame da decisão SERTRI n9 10630-050/88 (có-
pia de fls. 06/09) proferida no processo matriz, ve
rifica-se que foram mantidas, como omissão de recer
tas, somente as parcelas de Cr$ 12.335,00 no exerci
cio de 1985.

O contribuinte apresentou 'a declaração de fornece--
dor de fls. 27 e doc. fls. 28 a 30 (processo mar.bd2),
comprovando a veracidade do passivo no valor de Cz$
49,80, ficando, assim, excluído da base de cálculo.

/42 ,
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O enquadramento legal apontado no auto de in
fração artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065/837
está exato e em consonância com o fato nele
espelhado,

Assim posto, segue o lançamento reflexo o de
cidido no processo que lhe deu causa.°

No recurso voluntário de fls. 17/18 a Recor-

rente reitera o seu pedido de cancelamento do lançamento, uma vez

que no processo-causa teria apresentado todas as provas da inexis-

tência da infração que lhe fOra atribuída.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo, razão pela qual deve ser a

preciado.

No acórdão n9 101-77.867 de 13.07.88 desta	 Câma-

ra houve por bem dar provimento parcial ao recurso voluntário 	 a

presentado pela Recorrente no processo-causa,,uma vez que devia

ser excluída da tributação o valor do capital social subscrito e

integralizado por sócios admitidos na sociedade após o início de
suas atividades.

A ementa no processo-causa ficou assim redigida:

"OMISSÃO DE RECEITA - A subscrição e integraliza--
ção de capital social por sócios no ato de suas ad
missões na sociedade, não legitima a presunção de
que o pagamento se tenha dado com receita desviada
da empresa. Legítima, por outro lado, a presunção
de omissão de receita, o resultado da subscrição e
integralização, quand6 feita por aqueles já só-
cios da empresa, e que, devidamente intimados, dei
xam de comprovar-a entrega e origem do numerário T
com documentos coincidentes em datas e valores."

[

Assim,por uma relação de causa e efeito, voto no

sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário apresenta
—

do neste processo, para excluir da base de cálculo da tributação

o valor expurgado do processo principal de Cz$ 4.000,00 (quatro

mil cruzados).
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